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			Nada sobre nós, sem nós.


			(Rowland, 2004)
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			APRESENTAÇÃO


			 


			No presente livro apresentamos propostas na Educação Matemática com o foco na Educação Inclusiva. A obra é fruto de dez trabalhos de conclusão do curso de especialização lato sensu em Metodologias de Ensino em Matemática, oferecido pelo Instituto de Ciências Exatas da Universidade de Brasília (IE/UnB) por meio da Universidade Aberta do Brasil (UAB). As pesquisas e intervenções foram realizadas no Distrito Federal e nos estados de Goiás e Acre.


			A educação de pessoas com alguma condição de exclusão sofreu mudanças significativas nas últimas décadas em função de lutas e resistências das minorias, o que originou diversos dispositivos jurídicos nacionais e internacionais, destacamos uma das mais importantes, a Declaração de Salamanca.


			A Declaração de Salamanca apresenta o compromisso de oitenta e oito governos e vinte e cinco organizações internacionais para com a Educação para Todos. Esse ideário consiste em abarcar a todos os alunos não importando a sua necessidade específica de escolarização, sejam dificuldades em função de alguma deficiência, realidade socioeconômica e outras.


			Para nós professores, tal princípio pode incomodar, pois apresenta um público bastante diverso, no qual muitos de nós não temos conhecimentos de métodos e técnicas para acolher, acompanhar e promover o aprendizado no meio de tanta heterogeneidade. Muitas vezes, o trabalho docente está centrado na busca de padrões e uma certa homogeneidade dentro da sala de aula, que é claro, não encontraremos. É importante salientar que uma situação emocional do aluno já é uma condição necessária para um olhar docente diferenciado. A presença do aluno no ambiente escolar pode ocorrer de forma abrupta, assim a realidade comum de uma escola pode não fazer parte da vivência do aluno provocando uma combinação não miscível. 


			As dificuldades de aprendizagens surgem no decorrer do processo de escolarização e se não forem sanadas podem acarretar no fracasso escolar e pessoal do aluno. Para esse público, as dificuldades de aprendizagens provocam situações de não pertencimento ao ambiente escolar, o que faz com que a sua postura seja inadequada, na visão dos professores, e gerem desconforto na sala de aula. Muitas dessas atitudes são percebidas como momentos de desatenção, de euforia, nervosismo e outros comportamentos que provocam no professor um sentimento de reprovação que converge para o determinismo do fracasso escolar.


			As disciplinas Biologia, Física, Matemática e Química apresentam em seus conceitos obstáculos que se tornam maiores no confronto com as dificuldades de escolarização. Assim, pontuamos a importância de ações dos professores dessas disciplinas que destaquem momentos pedagógicos inclusivos. Com esse pensamento surge a presente obra, objetivando a inclusão de TODOS nas aulas de Matemática.


			Os dois capítulos iniciais trazem relatos de professores da rede de ensino público do Distrito Federal sobre suas inquietações e dificuldades em relação à inclusão educacional dos estudantes com deficiência, transtornos do espectro autista e transtornos funcionais específicos.


			Após apresentar as aflições dos docentes com a inclusão, iniciamos no Capítulo 3 o levantamento de recursos de tecnologia assistiva para o ensino de Matemática para o estudante com deficiência visual. No Capítulo 4, são apresentados metodologias e recursos que os professores utilizam no ensino de Matemática com foco na inclusão educacional.


			Os quatro capítulos que seguem (5, 6, 7 e 8), configuram a parte prática do presente livro, realizada pelos professores/pesquisadores no momento da pesquisa. O Capítulo 5 traz uma ação interventiva em uma turma de 7º ano do ensino fundamental para o ensino de Matemática com o uso do tangram com foco em um estudante com autismo. Uma proposta inclusiva de ensino de Geometria espacial é apresentada no Capítulo 6. O professor/pesquisador desenvolve uma sequência de aulas adaptada ao estudante com paralisia cerebral.


			No Capítulo 7 são explorados materiais adaptados para o ensino de geometria para uma estudante com deficiência visual no município de Formosa do estado de Goiás. No capítulo seguinte (8), o professor/pesquisador elabora e organiza um conjunto de ações inclusivas para o ensino do conceito de retas a uma estudante com deficiência intelectual no município de Cruzeiro do Sul no estado do Acre.


			O Capítulo 9 traz uma ação de inclusão social de reeducandos matriculados na Educação de Jovens e Adultos (EJA) do Centro de Progressão Penitenciária do Distrito Federal. Para finalizar a obra apresentamos no Capítulo 10 as concepções dos professores sobre avaliação escolar em Matemática para estudantes com transtornos funcionais específicos.













			CAPÍTULO 1: UM ESTUDO SOBRE DIFICULDADES ENFRENTADAS PELOS PROFESSORES DE MATEMÁTICA NA ESCOLA INCLUSIVA


			Antonia Simone Rufino dos Santos


			Wesley Pereira da Silva


			 


			Um professor que participa da caminhada do saber com os alunos consegue entender melhor as dificuldades e possibilidades de cada um. (Mantoan, 2015, p. 78)


			Introdução


			As práticas educativas vêm sendo aperfeiçoadas a cada dia e com isso as dificuldades vão surgindo, principalmente no que se refere à inclusão do aluno com deficiência. Muitos professores não se sentem preparados para trabalhar com esses alunos, ou até mesmo, não tem tanto suporte/apoio da direção ou da sala de recursos (são espaços físicos localizados nas escolas públicas onde se realiza o Atendimento Educacional Especializado – AEE) e ficam meio que desnorteados em sala de aula quando vão direcionar a eles no que se refere ao ensino do conteúdo. Além disso, a maioria dos professores de Matemática não tem formação direcionada para trabalhar com esses alunos, a não ser que faça um curso de aperfeiçoamento ou aprenda com a prática, cito como exemplo minha graduação em Matemática, não me recordo de nenhuma disciplina ou conteúdo sendo trabalhado no que tange à inclusão.


			De acordo com García (1999), compete à formação inicial do professor proporcionar a assimilação de conhecimentos profissionais para o exercício da docência, pois esses conhecimentos são a base para que se inicie o exercício da profissão. Para o autor, é importante que nesse contexto de formação privilegie-se uma compreensão ampliada das situações que envolvem o processo ensino-aprendizagem favorecendo a formação de atitudes de “abertura, reflexão, tolerância, aceitação e proteção das diferenças individuais e grupais” (1999, p. 91-92). Assim, o conhecimento sobre a educação inclusiva precisa estar presente na formação inicial do professor.


			García (1999) destaca ainda que os professores muitas vezes não são formados em uma perspectiva multicultural que lhes dê subsídios para contextualizar conhecimentos e entender as influências sociais, políticas e culturais que a escola sofre e que afetam seu trabalho. O desconhecimento desses elementos dificulta o entendimento de situações de ensino complexas como aquelas que envolvem a diversidade existente em sala de aula.


			Diante dessa perspectiva, chegamos a um dilema: porque muitos professores sentem dificuldades ao incluir o aluno com deficiência? Talvez falte experiência, conhecimento ou até apoio da sala de recursos, todavia há vários fatores que contribuem para que esse problema esteja presente na sala de aula. 


			Assim sendo, temos a seguinte problemática: por que muitos professores sentem dificuldades ao incluir o aluno com deficiência, quais as dificuldades enfrentadas pelos professores de matemática na escola inclusiva e quais seriam os meios para que esse problema possa ser superado? Por meio deste trabalho iremos identificar e analisar dificuldades enfrentadas pelos professores de matemática dos anos finais do ensino fundamental II de uma escola pública do Distrito Federal por meio de relatos e opiniões a fim de buscar meios para que esse dilema seja amenizado.


			Educação Inclusiva


			Segundo Mantoan (2015, p. 62) “a inclusão é uma inovação que implica um esforço de modernizar e reestruturar a natureza atual da maioria de nossas escolas”. Isso acontece à medida que as instituições de ensino assumem que as dificuldades de alguns alunos não são apenas deles, mas resultam, em grande parte, do modo como o ensino é ministrado e de como a aprendizagem é concebida e avaliada. Tal definição é descrita por Dutra (2005, p. 17): 


			Inclusão é a inserção total e plena da pessoa com deficiência (e outros segmentos socialmente excluídos) na vida social, como membro ativo da sociedade. Algo que deve acontecer nas áreas de educação, trabalho, transporte, vida doméstica, religião, esporte, lazer e recreação.


			É necessário que os professores que atuam em turmas regulares saibam direcionar o trabalho pedagógico principalmente quando há alunos diagnosticados com algum tipo de deficiência ou transtorno, e para isso precisam definir os princípios e ações que norteiam a construção do projeto político pedagógico, pois, o currículo está sempre em processo de renovação. 


			Nesse mesmo sentido, os sistemas de ensino, assim como professores devem se adequar às necessidades do educando com deficiência, e que busquem novos caminhos para oferecer recursos e serviços adequados de acordo com a necessidade de cada um como defendem Coll, Palacios e Marchesi (1995, p. 11) que ao mesmo tempo trazem uma definição: 


			Alunos com necessidades educacionais especiais são aqueles alunos que apresentam algum problema de aprendizagem ao longo de sua escolarização e exigem uma atenção mais específica e maiores recursos necessários para os colegas de sua idade. 


			Vemos nessa fala que não é o aluno que deve se adequar a escola e sim professores e sistemas de ensino fazendo suas devidas adequações.


			No que se refere à inclusão, “alguns professores sentem-se abalados profissionalmente pela inclusão; outros, atraídos por sua coerência e arquitetura educacional”. Um professor, que acompanha um aluno na caminhada do seu saber, consegue entender melhor as dificuldades e possibilidades de cada um (Mantoan, 2015, p. 78).


			Mantoan (2015, p. 79) ainda destaca que um professor inclusivo não procura eliminar a diferença em favor de uma suposta igualdade entre os alunos, no que diz ser a tão sonhada homogeneidade das salas de aulas, mas sim ele deve estar atento aos diferentes tons de vozes que compõem a turma, promovendo, o diálogo, a harmonia, contrapondo e complementando sempre.


			Porém, Sampaio e Sampaio (2009, p. 103) destacam eixos para caracterizar a postura de um professor inclusivo. Um deles é a valorização da singularidade do aluno e respeito a seu ritmo, observando suas possibilidades e avanços, e não apenas sua deficiência. O outro é sobre a atenção ao vínculo aluno-professor, fazer o uso adequado do diagnóstico e a presença de um desejo de aprender vibrante no professor, afim de que esteja aberto para buscar alternativas de intervenção diante da dificuldade de aprendizagem dos alunos com deficiência.


			Metodologia


			Foram identificadas as dificuldades enfrentadas pelos professores de Matemática que lecionam para turmas com alunos inclusos nos anos finais do ensino fundamental de uma escola pública do Distrito Federal por meio de coleta de depoimentos e opiniões de professores.


			Para elaboração desse estudo, foi realizada uma pesquisa de campo com os professores de Matemática do ensino fundamental – anos finais de uma escola pública do Distrito Federal da cidade de Brazlândia através de um questionário com perguntas fechadas e abertas (misto) com a finalidade de obter informações sobre as dificuldades ao incluir o aluno com necessidades educativas especiais NEE.


			Foram pesquisados 4 professores graduados em Matemática (2 do turno matutino e 2 do turno vespertino) da escola pesquisada. 


			A partir dos dados coletados, pudemos realizar uma análise e apresentar os resultados obtidos com a aplicação. Os relatos dos professores foram obtidos a partir de perguntas abertas e seguidas de uma análise das respostas coletadas.


			O ambiente da pesquisa


			A escola pesquisada é uma escola pública da rede de ensino do Distrito Federal e está localizada na zona urbana da cidade de Brazlândia e atualmente possui 704 alunos matriculados, divididos em: 8 turmas de 6º ano (Turno matutino); 8 turmas de 7º ano (Turno matutino); 6 turmas de 8º ano (Turno vespertino); 6 turmas de 9º ano (Turno vespertino) e uma classe especial composta por 6 alunos (Turno matutino).


			Do quantitativo, a escola possui 37 alunos com Necessidades Educativas Especiais (NEE), sendo que estão inclusos em turmas regulares e esses mesmos são atendidos na sala de recursos no turno contrário.


			A escola possui 24 professores regentes, dentre eles 5 de Matemática. De acordo com o Projeto Político Pedagógico da escola, a educação inclusiva é: 


			Onde todos os alunos possam ter acesso a escola, sendo oferecido a eles alternativas que explorem suas potencialidades através de uma participação interativa entre todos que estão envolvidos no processo educativo do aluno.


			Apresentação e análise das informações


			Foram entrevistados quatro professores regentes da disciplina de Matemática. A seguir estão as respostas desses professores acompanhadas de uma análise. Vamos chamá-los de Professor A, B, C e D para preservar sua identidade.


			A percepção dos professores regentes de Matemática sobre a educação inclusiva


			A percepção dos professores regentes sobre a educação inclusiva foi levantada por meio de perguntas abertas do questionário entregue para eles. Percebemos que os professores possuem um entendimento do verdadeiro conceito da educação inclusiva como está previsto na declaração de Salamanca: “princípio que orienta esta Estrutura é o de que escolas deveriam acomodar todas as crianças independentemente de suas condições físicas, intelectuais, sociais, emocionais, linguísticas ou outras” (Unesco, 1994, p. 3). Destacamos as falas que ilustram essas percepções:


			Professor A: Oportunidade de todos a educação.


			Professor B: Educação inclusiva é aquela que garante a acessibilidade do conhecimento a todos, independente se possui ou não deficiência de qualquer natureza.


			Professor C: Educação sem exclusões, sejam elas de deficiências, de classe social, de raça.


			Professor D: Educar todas as crianças em um mesmo contexto escolar.


			Podemos notar que todos esses professores possuem um entendimento sobre a educação inclusiva. A opinião do professor A traz significado geral da educação inclusiva, que é a oportunidade para todos; já o professor B fala sobre a acessibilidade do conhecimento que deve ser garantida a todos independente de ter deficiência ou não. O professor C salienta sobre uma educação sem exclusões, não só nas deficiências, mas sim em todos os sentidos. O professor D se refere às crianças, que todas devem ter uma educação em um mesmo contexto escolar.


			De acordo com Mantoan (2005, p. 1): 


			Inclusão é a nossa capacidade de entender e reconhecer o outro e, assim, ter o privilégio de conviver e compartilhar com pessoas diferentes de nós. A educação inclusiva acolhe todas as pessoas, sem exceção. É para o estudante com deficiência física, para os que têm comprometimento mental, para os superdotados, para todas as minorias e para a criança que é discriminada por qualquer outro motivo. 


			Sendo de suma importância a inclusão de todos sem exceção. No mesmo sentido, Glat (2007, p. 16) defende que:


			A educação inclusiva significa um novo modelo de escola em que é possível o acesso e a permanência de todos os alunos, e onde os mecanismo de seleção e discriminação, até então utilizados, são substituídos por procedimentos de identificação e remoção das barreiras para a aprendizagem. 


			De acordo com a autora, a Educação Inclusiva não se resume à matrícula de um aluno com deficiência numa turma comum, ou simplesmente pela sua presença na escola. Uma turma ou escola considerada inclusiva, precisa ser mais do que um espaço de convivência, que seja “um ambiente onde aprenda os conteúdos socialmente valorizados para todos os alunos da mesma faixa etária”, possibilitando o ingresso e permanência do aluno na escola.


			As relações do professor regente e o estudante incluído


			A educação inclusiva nas escolas proporciona uma realidade que valoriza a diversidade dentro da sala de aula. O contato inicial do professor regente com os estudantes incluídos ocorre na experiência docente atrelada à atividade profissional, quando na verdade deveria ocorrer na formação inicial do professor. Segundo Coêlho (1996, p. 36), a formação inicial se dá na universidade, enquanto lócus do “universo da teoria, do rigor dos conceitos e dos métodos, historicamente produzidos, da liberdade, da criação, da produção do novo”. Assim, a formação que se dá nos cursos de formação inicial propicia condições básicas para o início da docência, porém essa formação, em função dos interesses do mundo da economia que exerce influência sobre ela, não poucas vezes leva o docente formador a “deixar pra lá”, ao enfrentar os desafios próprios da docência (apud Raimann, 2015, p. 7).


			Percebemos isso na afirmação de um dos professores:


			Professor B: Minha primeira experiência com a inclusão foi neste ano (2018). Confesso que não tem sido nada fácil, dado que a universidade onde me formei não forneceu suporte para tal experiência.


			A formação inicial, na visão do docente, não fornece subsídios suficientes para a realidade que o professor terá contato na sua atividade profissional. A legislação atual tenta prover conhecimentos sobre a deficiência nas licenciaturas, como por exemplo, a Lei nº 10.436, que inclui o ensino de Libras no seu art. 4º:


			O sistema educacional federal e os sistemas educacionais estaduais, municipais e do Distrito Federal devem garantir a inclusão nos cursos de formação de Educação Especial, de Fonoaudiologia e de Magistério, em seus níveis médio e superior, do ensino da Língua Brasileira de Sinais – Libras, como parte integrante dos Parâmetros Curriculares Nacionais – PCN, conforme legislação vigente. (Brasil, 2002)


			Também podemos identificar a dificuldade enfrentada pelos professores em oferecer um atendimento individualizado em função da quantidade de estudantes nas salas de aula, apesar de estar previsto na legislação a redução da quantidade de alunos de acordo com a resolução CEDF nº 1 de 28 de Março de 2017, que determina Normas para a Educação Especial no Sistema de Ensino do Distrito Federal e dá outras providências no seu art. 12, parágrafo 2º que o agrupamento e a enturmação nas instituições educacionais da Rede Pública de Ensino devem seguir os critérios estabelecidos no documento Estratégia de Matrícula da Secretaria de Estado de Educação do ano vigente.


			Professor A: Dificultosa, pois turmas cheias não corresponde a real necessidade dos que ali precisam de atenção.


			Salas de aulas cheias, falta de recursos pedagógicos, estudantes em condições de vulnerabilidade social são situações do cotidiano docente nas escolas brasileiras que acarretam em dificuldades de atender aos estudantes com deficiência e outros problemas de aprendizagem. Essa realidade descarrega no professor um sentimento de impotência, em que ele não se sente capaz de atender aos estudantes de forma plena e eficaz.


			Professor C: Desde que iniciei o magistrado trabalho com inclusão, ou tento trabalhar visto que alguns momentos não sei como trabalhar com determinados alunos.


			Professor D: Como nunca havia trabalhado com inclusão, foi uma experiência nova e interessante.


			A falta de conhecimento sobre como dar suporte pedagógico ao estudante com dificuldades de aprendizagem pode indicar uma falha na formação inicial e continuada. Podemos ver isso, na fala de Vitaliano (2010, p. 32):


			Os professores não foram preparados para a inclusão de alunos com NEE e que, muitas vezes, a presença destes em sua sala de aula tem constituído em um problema que lhes têm gerado “stress”, sentimento de impotência e outras consequências percebidas como negativas. 


			E de fato, é algo que ocorre mesmo na prática escolar, devido à formação que não foi suficiente para este tipo de atendimento.


			O professor D relata que nunca havia trabalhado com inclusão, para ele foi uma experiência nova e interessante.


			Sabemos que a inclusão está prevista em lei e já é realidade que ela acontece em todas as escolas públicas, sendo dever do Estado e direito de todos. Com isso outra questão investigada tange em saber como é a relação com esses alunos e quais são as deficiências e/ou transtorno dos alunos que cada professor encontra em sala de aula. Todos os professores entrevistados possuem alunos incluídos e cada turma possui alunos com diferentes tipos de deficiência e/ou transtornos. Cada um deles relata como é a convivência com esses alunos, como mostrado nas respostas:


			Professor A: Sim, DI, TDAH, Dislexia, DPAC, TC. Desenvolver a atenção deles em sala de aula é o mais dificultoso, causando muito desgaste.


			Professor B: Sim, duas alunas com DPAC, duas alunas com DI e um aluno com TDAH. Busco ter uma relação de proximidade na medida do possível, visando garantir que tenham as mesmas oportunidades que os demais de absorver o conhecimento.


			Professor C: Sim, DI, DMU, TDAH. A relação com eles é boa, mas em alguns momentos tenho dificuldade em avaliar.


			Professor D: Sim, super tranquilo, pois procuro lidar com alunos da mesma forma utilizando esse contexto escolar.


			Notamos que o professor A trabalha com alunos com diversos transtornos, ele tem ciência de que o trabalho é dificultoso e requer um pouco mais de atenção. Da mesma forma que o professor C, na questão de avaliar sente dificuldades. Assim como diz Sant’Anna (1998, p. 29-30), avaliação é: “um processo pelo qual se procura identificar, aferir, investigar e analisar as modificações do comportamento e rendimento do aluno, do educador, do sistema, confirmando se a construção do conhecimento se processou, seja este teórico (mental) ou prático.”


			Os professores B e D têm um ponto de vista similar, no que diz a respeito a ter uma aproximação com o aluno. Ambos procuram se aproximar na medida do possível a fim de garantir as mesmas oportunidades que os demais possuem num mesmo contexto escolar.


			Vemos que avaliar não é uma tarefa nada fácil, que precisa de um olhar mais atento e que não se resume apenas em provas, testes, exercícios ou algo similar para atribuição de notas, como podemos ver nas palavras de Libâneo (1994, p. 195):


			A avaliação é uma tarefa complexa que não se resume a realização de provas e atribuição de notas. A mensuração apenas proporciona dados que devem ser submetidos a uma apreciação qualitativa. A avaliação, assim, cumpre funções pedagógico-didáticas, de diagnóstico e de controle em relação as quais se recorrem a instrumentos de verificação do rendimento escolar.


			Avaliar é algo permanente, onde podemos ver o que o aluno aprendeu ou não aprendeu e a partir daí podemos fazer uma avaliação de como nossa prática escolar está incidindo sobre nossos alunos.


			As percepções do professor sobre as dificuldades de ensinar Matemática na perspectiva da educação inclusiva


			Apesar da Matemática ser uma disciplina que aparentemente reflete muita dificuldade perante os alunos, ela é uma das essenciais para formação humana, tanto na vida familiar como profissional, por esse motivo deve ser ensinada de modo que todos alunos aprendam para vida. Mas, muitos professores sentem grande dificuldade de como trabalhar essa disciplina com alunos NEE1 e para que a inclusão aconteça precisam estar preparados. 


			Outra questão feita para os professores versa sobre as dificuldades de ensinar matemática para esses alunos, como o professor lida com essa dificuldade e como faz para saná-la. Tivemos vários pontos de vista:


			Professor A: Aulas complementares, atividades com maior interpretação possível, colocar outro aluno para ajudara socialização, entre outros.


			Professor B: Alguns não conseguem assimilar o conteúdo quando feita de forma expositiva e outros se distraem facilmente. Diante disso busco explicar de forma individual, alguns deles no horário contrário, uma vez por semana.


			Professor C: Ensinar matemática para alguns alunos com falta de pré-requisito já é complicado e para os alunos com deficiência mais ainda. Tento sempre tirar a complexibilidade das questões, sendo direta nos enunciados e questões mais mecânicas.


			Professor D: A dificuldade é em fazê-los compreender a linha de raciocínio a ser trabalhada.


			De acordo com as respostas, podemos extrair várias dificuldades desses professores com o ensino da matemática: os alunos não conseguem assimilar o conteúdo, às vezes por conta da falta do pré-requisito; se distraem muito rápido, e com isso dificulta a compreensão da linha de raciocínio a ser trabalhada.


			Notamos que há uma grande dificuldade ao incluir o aluno NEE numa turma regular, e que nem sempre essas inclusões são favoráveis ao desenvolvimento da pessoa, como ressalta Bartalotti (2006, p. 9):


			A questão é que essas inclusões nem sempre são favoráveis ao desenvolvimento da pessoa, à sua sobrevivência, por isso Martins fala que as inclusões podem ser precárias, instáveis, marginais. [...] ou ainda, no que concerne à nossa discussão presente, uma criança com deficiência pode estar excluída da escola regular, e incluída em uma instituição de abrigo, na qual não recebe as oportunidades de aprendizagem às quais teria direito. 


			Alguns desses professores tentam sanar essa dificuldade, no caso do professor A utiliza-se de outros alunos para ajudar o aluno NEE, aulas complementares e atividades com maior interpretação. O professor B procura explicar de forma individual, em alguns casos no horário contrário, uma vez por semana. Sabemos que a adaptação curricular é prevista em lei, e todo professor regente que possui alunos NEE precisam adaptar o currículo da disciplina, cuja finalidade de acordo com Edler Carvalho (2010, p. 115): 


			Conseguir a maior participação possível dos alunos que apresentam necessidades educacionais especiais em todas as atividades desenvolvidas no projeto curricular da escola e na programação da sala de aula. 


			Deve-se também adequar o currículo às suas necessidades para que cada aluno atinja os objetivos de cada nível do fluxo educativo.


			Por outro lado, outra questão verificou o que o entrevistado faz para incluir o aluno e quais são suas propostas para inclusão desse aluno, as respostas obtidas foram:


			Professor A: Não o individualizando em sala, tentando ao máximo a interação entre os mesmos.


			Professor B: As atividades para tais alunos são diferenciadas e o currículo também, contudo, sem deixar de cobrar o essencial. O atendimento individual é essencial para os mesmos consigam alcançar os objetivos propostos para cada bimestre.


			Professor C: Sempre desenvolvo atividades extra para que o acompanhamento seja facilitado e atividades em grupo como o intuito de compartilharem o conhecimento.


			Percebemos que todos os professores entrevistados de alguma forma procuraram incluir o aluno NEE, fazendo alguma adaptação. Cada um à sua maneira.


			Professor D: A aluna dispõe de interprete, visto que tem problema auditivo.


			O professor D não ressalta sobre adaptação, pois a aluna possui um intérprete. Talvez porque o grau de dificuldade dela seja apenas na audição e o cognitivo não foi afetado.


			As percepções dos professores regentes de Matemática sobre o profissional do Atendimento Educacional Especializado


			Sabemos que o professor da sala de recursos é de suma importância para o desenvolvimento da inclusão no ambiente escolar e principalmente na sala de aula. A partir dessa prerrogativa os professores entrevistados deram sua opinião sobre a função dos professores da sala de recursos e se eles solicitam o apoio deles:


			Professor A: Orientar, amplificar a possibilidades de atividades que o professor pode usar em sala. Não solicito apoio.


			Professor B: Na sala de recursos são abordadas e tratadas as principais dificuldades dos alunos portadores de alguma deficiência, no intuito de atender a especificidade de cada uma delas. Sempre que necessito de orientação procuro o apoio da sala de recursos.


			Professor C: A função deles seria um suporte ao professore regente com um auxílio individual ao aluno. Caso eu necessite, solicito sim.


			Professor D: Realizar um trabalho conjunto para aprimorar cada vez mais o aprendizado dos alunos.


			Podemos observar que o professor A não solicita apoio dos professores da sala de recursos, porém sabe um pouco das atribuições que eles possuem. Os professores B e C procuram apoio somente quando necessitam e têm noção das funções quanto professores. Já o professor D não respondeu se solicita apoio.


			Cada um dos professores entrevistados tem um entendimento sobre a função do professor da sala de recursos, que podemos reafirmar no documento de Diretrizes Operacionais da Educação Especial para o Atendimento Educacional Especializado na Educação Básica (Decreto nº 6.571 de 2008), que ressalta algumas atribuições do professor do atendimento educacional especializado:


			a. Identificar, elaborar, produzir e organizar serviços, recursos pedagógicos, de acessibilidade e estratégias considerando as necessidades específicas dos alunos público-alvo da educação especial;


			b. Organizar o tipo e o número de atendimentos aos alunos na sala de recursos


			multifuncional;


			c. Acompanhar a funcionalidade e a aplicabilidade dos recursos pedagógicos e de acessibilidade na sala de aula comum do ensino regular, bem como em outros ambientes da escola;


			d. Orientar professores e famílias sobre os recursos pedagógicos e de acessibilidade utilizados pelo aluno;


			e. Estabelecer articulação com os professores da sala de aula comum, visando a disponibilização dos serviços, dos recursos pedagógicos e de acessibilidade e das estratégias que promovem a participação dos alunos nas atividades escolares.


			f. Promover atividades e espaços de participação da família e a interface com os serviços setoriais da saúde, da assistência social, entre outros. (Brasil, 2008)


			Esse profissional possui atribuições que não podem ser substituídas por outro professor, ele é capacitado e deve possuir formação específica na educação especial inicial ou continuada, sendo de suma importância para que aconteça ainda mais a inclusão, como falado anteriormente. 


			Por último foi averiguado com os professores regentes qual a principal dificuldade de incluir um aluno na escola.


			A escola é um espaço de formação inclusiva, e sua estrutura deve contribuir para isso, assim como diz Carvalho (2010, p. 98) que deve-se haver acessibilidade física nas salas de aulas, nas dependências administrativas, nas áreas externas e em outros aspectos que envolvam sua arquitetura e engenharia com a maior autonomia possível em especial para alunos com deficiência. “A escola será um espaço inclusivo se houver articulação entre as políticas públicas que garantem aos cidadãos o exercício de seu direito à educação” (Carvalho, 2010, p. 98). Vemos essa fala na resposta do professor B, que admite que há uma falta de estrutura na escola para atender tais alunos.


			Professor B: A principal dificuldade ao meu ver é a falta de estrutura das escolas para atender tais alunos e a falta de preparação dos professores para atender de forma diferenciada cada um dos PCD.


			Outro ponto de vista citado é falta de preparação dos professores para atender esses alunos de forma diferenciada de acordo com suas necessidades. Segundo Mantoan (2015, p. 79): 


			Os professores esperam uma formação que lhes ensine a dar aulas para alunos com deficiência, dificuldades de aprendizagem e/ou problemas de indisciplina [...]. Anseiam por uma formação que lhes permita aplicar esquemas de trabalho pedagógicos predefinidos às suas aulas, garantindo-lhes a solução de problemas que presumem encontrar nas escolas ditas como inclusivas. 


			Porém, grande parte desses profissionais aperfeiçoa a formação com mais de um curso de especialização, de extensão com uma terminalidade e um certificado que convalida a sua capacidade de ser um professor inclusivo (Mantoan, 2015, p. 79).


			Outra dificuldade citada que vemos nas falas dos professores A e C é em relação à convivência, pois na maioria das vezes haveria a necessidade de um acompanhamento individual e isso não é possível por conta da quantidade alunos em sala que precisam da mesma atenção que o aluno NEE. E é complicado fazer o atendimento a cada aluno portando apenas 50 minutos de aula.


			Professor A: A convivência, pois o aluno na maioria das vezes precisa de uma pessoa acompanhando o tempo todo, não sendo possível pois possui outros alunos na sala.


			Professor C: Dependendo a deficiência o aluno necessita de um apoio individual o que é bem complicado em uma turma de 20 alunos, para a lei é a quantidade mínima de uma sala com alunos com deficiência é de 20 alunos, entretanto, dos 20, cinco ou seis tem alguma deficiência, sendo assim, como atender em 50 minutos?


			Professor D: Adequá-lo em uma turma pois cada caso tem suas particularidades.


			No que se refere à quantidade máxima de alunos por sala, depende muito da quantidade de alunos NEE e o tipo de deficiência. O Conselho de Educação do Distrito Federal na Resolução nº 1 de 28 de março de 2017, estabelece esse critério no seu art. 12 utilizando também do critério de matrícula da Secretaria de Estado de Educação do ano vigente:


			Art. 12. A distribuição e o agrupamento dos estudantes com deficiência e com altas habilidades ou superdotação em turmas inclusivas devem atender os seguintes critérios:


			§ 1º Inclusão de 1 (um) estudante por turma, sendo permitido o máximo de 3 (três) estudantes em caráter excepcional, observado o comprometimento físico e cognitivo, a fim de não haver prejuízo no processo de ensino e de aprendizagem da turma.


			§ 2º O agrupamento e a enturmação nas instituições educacionais da Rede Pública de Ensino devem seguir os critérios estabelecidos no documento Estratégia de Matrícula da Secretaria de Estado de Educação do ano vigente. (Distrito Federal, 2017)


			O professor D relata que sua maior dificuldade é adequar o aluno NEE numa turma onde cada aluno tem suas particularidades. Há uma grande dificuldade em ensinar toda turma de modo que todos aprendam, sendo assim Mantoan (2015, p. 72) propõe que: 


			Um ponto de partida para que isso aconteça sem diferenciar o ensino para um aluno ou grupo de alunos, é ter pelo certo que a diferenciação será feita pelo próprio aluno ao aprender e não pelo professor. Essa inversão é fundamental para que se possa ensinar a turma toda sem sobrecarregar inutilmente o professor, que por vezes é obrigado a criar e selecionar atividades e acompanhar grupos diferentes de alunos a fim de igualar o aprendizado da turma.


			Sendo assim, precisamos rever nossa prática em sala de aula, afim de não sobrecarregamos nosso trabalho.


			Compreendemos que o professor não é detentor de todo saber, porém, Mantoan (2010, p. 73) ressalta que para ensinar com qualidade segundo a perspectiva inclusiva é preciso garantir ao aluno de qualquer nível de escolaridade uma formação que lhe der suporte para passar do mundo familiar para o público e que esse papel não pode ser deixado de lado, como tem ocorrido com frequência.


			Considerações finais


			É provável que a falta de uma formação adequada ao docente pode ser um dos fatores que contribuem para que nosso aluno não tenha as devidas adequações em sala de aula comprometem o aprendizado desses alunos com necessidades educativas especiais. Alguns professores chegam a não fazer as adaptações metodológicas por ainda acreditarem que todos aprendem da mesma forma, mas na realidade isso não acontece, pois cada um aprende da sua maneira e é através das adequações que o aluno de fato é inserido no mesmo contexto que os demais. A falta de adequações curriculares foi um dos tópicos reclamado pelos professores da sala de recursos, e infelizmente ainda há professores que se curvam a não fazer tal tarefa, por achar que não há necessidade.


			De acordo com as opiniões dos professores regentes e sabemos que de fato pode ser um dos grandes problemas nas escolas públicas que impedem que a inclusão aconteça é a quantidade de alunos em sala de aula. Apesar do DF utilizar um critério de matrícula para a enturmação desses alunos, em algumas turmas ainda é dificultoso fazer a inclusão, pois se trata de alunos que precisam de uma atenção maior e geralmente o tempo não é suficiente para fazer os devidos atendimentos individuais. Outro problema citado é a falta de estrutura das escolas, algumas não têm preparação total para receber esses alunos, podemos mencionar como exemplo a falta de mobiliário adequado, materiais pedagógicos, elevadores, rampas, etc.


			Apesar desses problemas e diversos outros não mencionados, os professores regentes pesquisados de maneira geral conseguem fazer a adaptação da sua forma, seja ela individual, em grupo, essa inclusão já acontece, mesmo sendo falha.


			Diante disso, para que a inclusão aconteça de forma concreta, acredita-se que o professor precisa ter oportunidade de uma reflexão sobre sua prática docente afim de que o problema possa ser superado, seja através da própria prática docente, através de cursos na área de educação inclusiva, ou etc. Uma coisa é certa, a inclusão deve acontecer para que todos os alunos tenham as mesmas oportunidades.


			Assim como diz Carvalho (2010) que a “inclusão educacional é um processo e tem características de dinamismo, flexibilidade e temporalidade. Em que as transformações são lentas e sofridas e não irão acontecer da noite para dia”. Deve-se desenvolver práticas pedagógicas que reconheçam e se voltem ao trabalho na diversidade, trazendo benefícios para nossos alunos. Devemos nos aprimorar buscando soluções junto com a comunidade escolar a fim de combater tal desigualdade de oportunidade.
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			Nota


				

					1. NEE – Necessidades Educativas Especiais.
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